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			PREFÁCIO: A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA NO SÉCULO XXI



			IRENE VIDA GALA[1]


			O século XXI, que já se encontra em seu terceiro decênio, trouxe novidades e experimentos à política externa brasileira. Na agenda das novidades, os dois primeiros mandatos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sublinharam a orientação universalista e multilateralista na diplomacia brasileira, desta feita em um contexto de reconfiguração do sistema internacional, com a ascensão das chamadas potências emergentes e a complexidade de novos temas, como a questão ambiental e a demanda por reforma das principais estruturas de governança do sistema internacional. Também incluiu a agenda das relações do Brasil com países africanos como parte do propósito governamental de adequação da ação em política externa à identidade nacional afro-brasileira e às demandas da população afrodescendente. No plano dos experimentos, a gestão do presidente Jair Bolsonaro optou por romper posições tradicionais da diplomacia brasileira, como o voto no Conselho de Direitos Humanos da ONU a favor de Israel, em resoluções sobre territórios reivindicados pela Síria e pela Palestina, assim como nos pronunciamentos do próprio chefe de estado, contra a China, principal parceiro comercial do Brasil. Mais ainda, Ernesto Araújo e Carlos França, chanceleres da ocasião, promoveram a ausência do Brasil de importantes e sensíveis foros internacionais, em evidente rompimento da tradição de diálogo de uma diplomacia que, por 150 anos, se orgulhava em promover consensos e a solução pacífica de controvérsias. 


			O ano de 2023 e aqueles que o sucederão, assim se espera, abrem perspectivas não só do retorno do Brasil como membro pleno e engajado à cena e aos debates internacionais, como também renovam a expectativa dos atores internos brasileiros quanto ao uso eficaz da diplomacia brasileira para consecução do interesse nacional, cada vez mais compreendido como os objetivos inscritos em nossa Constituição Federal. Esses atores vêm crescendo em número, mobilização e representatividade na medida em que o Brasil, seu governo e a sociedade civil se compromete a estender cidadania a mais e mais brasileiros e brasileiras. Por essa razão, em cumprimento ao artigo 3o da Constituição cidadã de 1988, antecipa-se ser compromisso da diplomacia brasileira a partir de 2023, após os reveses do quadrante bolsonarista, contribuir de forma objetiva e transparente para aqueles que são os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, a saber: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional, certamente sustentável e inclusivo; a erradicação da pobreza e da marginalização, mediante a redução das desigualdades sociais e regionais; e, por fim, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 


			A agenda diplomática capaz de incorporar todos esses propósitos precisa, necessariamente, estar aberta ao diálogo com os múltiplos segmentos da sociedade brasileira, sejam eles políticos, econômicos, acadêmicos e culturais, além, certamente, dos representantes da nossa diversidade social, regional e econômica. Mais do que nunca no passado, a política externa do século XXI requer sejam ampliadas as plataformas de diálogo interno que servirão para compor a posição externa a ser promovida e defendida pela diplomacia brasileira. Cada vez mais, essa agenda passa a ser fruto de uma rica, intensa e necessária, ainda que nem sempre fácil, composição de interesses oriundos não apenas da sociedade civil e de grupos econômicos, mas também dos próprios órgãos de governo, ciosos da transversalidade do internacional em suas respectivas pastas. 


			É nesse contexto que o estudo da política externa brasileira requer olhar atualizado e crítico sobre objetivos, atores, mecanismos e, sem dúvida, sobre o contexto internacional em que se desenvolve. 


			O Brasil é um grande país por atributos conhecidos como PIB, território, população, recursos minerais e ambientais, mesmo não sendo uma potência militar ou detentora de poderio nuclear. Dispõe de uma tradição pacifista e de uma ativa sociedade civil que, em passado muito recente, mostrou sua vocação para a opção democrática. Portanto, a partir da análise de atributos de poder, combinados a valores que inspiram e legitimam a diplomacia deste grande país, a política externa brasileira do século XXI impõe-se como campo de estudo essencial para a construção de um Brasil menos desigual, mais justo e inclusivo. Sobre os estudiosos da política externa brasileira contemporânea recai a responsabilidade de participar ativamente de uma reflexão, ao mesmo tempo, pragmática e principista, humanista e solidária. Essa tarefa implica na evolução, a passos largos, de estudos sobre temas a serem incorporados e abordados nesse campo teórico, tornado mais e mais sofisticado com a inserção de agendas associadas às fronteiras da ciência e da tecnologia, bem como dos desafios sociais nacionais e globais. 


			Espera-se, assim, sejam os alunos e alunas dos cursos de Relações Internacionais, público a quem se destina prioritariamente este volume, agentes dedicados à pesquisa, à reflexão e, sobretudo, à elaboração dos necessários avanços e sólidas bases para que a política externa brasileira chegue ao final do século XXI como referência internacional de promoção da paz mundial, de sustentabilidade planetária e, não menos importante, de justiça para todos os povos.






			

				

					[1] Irene Vida Gala é diplomata de carreira. Foi Embaixadora do Brasil em Gana e é autora do livro Relações Brasil-África. Política Externa do Governo Lula. 2003-2007. A Política Externa como Ação Afirmativa. Atualmente é subchefe do Escritório de Representação do Ministério das Relações Exteriores em São Paulo e Presidenta da Associação das Mulheres Diplomatas Brasileiras.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO: O BRASIL E A POLÍTICA EXTERNA CONTEMPORÂNEA



			RODRIGO FERNANDO GALLO[2]


			Estudar política externa brasileira obviamente é fazer um exercício de resgate de uma parte significativamente importante da história do Brasil, cuja ênfase recai sobre a diplomacia e sobre o processo de tomada de decisão dos assuntos internacionais, majoritariamente associados ao Ministério das Relações Exteriores e a seus ministros. No entanto, para além da leitura historiográfica, os cursos de PEB normalmente se focam em analisar os paradigmas adotados por cada gestão presidencial, de modo a observar as permanências e as transformações de um período para o outro – o que supostamente nos ajudaria a compreender como a política de governo afeta a política de Estado.


			Nesse esforço, por exemplo, aprendemos em sala de aula que Ernesto Geisel e seu ministro Antônio Francisco Azeredo da Silveira elaboraram um modelo de política externa batizado de pragmatismo ecumênico e responsável, cujo foco seria a expansão das parcerias internacionais para países do então chamado Terceiro Mundo, e que, décadas antes, o jogo pendular de Getúlio Vargas e Oswaldo Aranha, envolvendo negociações com Estados Unidos e Alemanha, criava uma equidistância pragmática no contexto de Segunda Guerra Mundial. Esses paradigmas evidentemente são importantes se articulados de modo a ensinar aos estudantes da área o quanto a visão realista orienta o processo de tomada de decisão e o quanto as condições internas e externas “forçam” um Estado a seguir caminhos muitas vezes distantes de qualquer perspectiva ideológica da própria gestão. Entretanto, a mera leitura de uma linha do tempo só nos permite visualizar a diplomacia pela dinâmica da crônica política e das efemérides ligadas ao contexto político brasileiro.


			Longe de desconsiderar a importância da análise e interpretação dos paradigmas, é fundamental reconhecer que o grande desafio, na realidade, é compreender do ponto de vista histórico e político o complexo processo de construção das agendas e dos posicionamentos da política externa brasileira – que, por razões estratégicas, criam impactos de médio e longo prazo para o projeto de inserção internacional do Brasil. Nesse sentido, surgem perguntas importantes, relacionadas aos motivos pelos quais o Brasil abraçou uma agenda internacional de meio ambiente, à forma como as missões de paz das Nações Unidas têm servido para o processo de inserção internacional do país e ao modo como a cultura e o esporte têm sido articulados em função dos grandes objetivos nacionais no plano externo.


			Ao analisarmos tais debates numa perspectiva de longa duração, podemos entender como essas temáticas chegaram até o século XXI ainda no radar do Itamaraty, ainda que adequadas à conjuntura atual. Desta forma, ao invés de pensarmos a política externa como uma crônica política, marcada por datas-chave e pelo nome dos chanceleres de cada época, temos a possibilidade de analisar as condições domésticas e estrangeiras que criaram as bases para as agendas e posicionamentos históricos da PEB – que perduram até os dias atuais. Esse é um esforço importante não somente para compreender o ponto de vista do Estado, mas também como a política exterior afeta atores não-estatais, como empresas privadas e o terceiro setor, por exemplo.


			É essa a proposta deste livro: oferecer um curso que permita ao leitor compreender o processo de construção e discussão das agendas temáticas fundamentais para a política externa brasileira, além de analisar os processos de estreitamento de relações do Brasil com atores regionais-chave para os objetivos do país no sistema internacional.


			Para dar conta desta tarefa, o livro foi dividido em quatro unidades de estudo. Na primeira, os capítulos apresentam os conceitos fundamentais da política externa e esclarece os motivos para se estudar PEB – que, diferentemente do senso comum, não é um tema de interesse apenas de diplomatas e gestores públicos, mas também é fundamental para as empresas privadas compreenderem os caminhos seguidos pelo país. Na segunda unidade, os capítulos apresentam as principais agendas da política exterior no século XXI, como direitos humanos, ajuda humanitária, cooperação para o desenvolvimento, multilateralismo, dentre outros. Na terceira unidade do nosso estudo, os capítulos debatem os aspectos regionais da política externa brasileira: América do Sul e CELAC; Estados Unidos; Europa; Oriente Médio; e África. Por fim, na quarta unidade debatemos os limites da política externa e o fenômeno contemporâneo da paradiplomacia.


			Como forma de oferecer um curso melhor para os leitores, convidamos autores e autoras especializados nos temas de cada capítulo.


			Dito isso, desejamos uma boa leitura e um bom estudo sobre a política externa brasileira no século XXI.






			

				

					[2] Cientista político, mestre e doutor em Ciências Humanas e Sociais pela Universidade Federal do ABC (UFABC). Leciona em cursos de graduação nas áreas de Administração, Ciências Econômicas e Relações Internacionais, e de pós-graduação nas áreas de Ciência Política e Relações Internacionais.


				


			


		




		

			UNIDADE I: 


ASPECTOS TEÓRICOS E CONCEITUAIS DA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA


		




		

			CAPÍTULO 1: O CONCEITO DE POLÍTICA EXTERNA E SUA RELAÇÃO COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS



			IVAN FILIPE FERNANDES[3], LUIS FERNANDO DE PAIVA BARACHO CARDOSO[4] E ALANNA LIMA[5]


			1. INTRODUÇÃO


			Neste capítulo discutimos o conceito de Política Externa a partir da perspectiva da Análise de Políticas Públicas. Pretendemos ao longo do texto mostrar as sinergias potenciais entre as duas áreas, cujo intercâmbio ainda é muito incipiente, apesar de ser potencialmente frutífero e de os campos de Análise de Política Externa (APE) e Análise de Políticas Públicas (APP) já estarem relativamente consolidados em suas esferas de discussão e debate.


			A discussão sobre a formulação da Política Externa como Política Pública é pouco desenvolvida pelas análises tradicionais de Relações Internacionais por duas razões, que justificam um diálogo maior com o campo das políticas públicas. Em primeiro lugar, a disciplina de relações internacionais continua sendo muito influenciada pelas abordagens da vertente realista, cuja tendência principal é observar o Estado como um ator unitário que age sobre o cenário internacional, além de entender como o próprio meio internacional afeta o comportamento dos Estados.


			Em segundo lugar, o campo de APE se desenvolveu de maneira independente da discussão sobre a APP. Até o final do século XX, a discussão de APE considerava a Política Externa como detentora de uma natureza distinta de qualquer outro tipo de política pública, pois se debruçava sobre a segurança e sobrevivência do Estado, sendo uma decisão mais insulada – e prioritária – que outras decisões do Estado.


			As análises clássicas da política internacional, embora bastante divergentes em suas conclusões, compartilham do pressuposto básico da unicidade estatal. A origem de mudanças de políticas externas estaria nas alterações do sistema internacional, não levando em conta o papel das variáveis domésticas. Dentro deste arcabouço analítico os elementos nacionais simplesmente não importavam quando comparado com a capacidade de influência dos elementos internacionais.


			Nos anos 1960, alguns estudiosos da área buscaram abrir esta caixa preta e analisar como as variáveis domésticas afetam e interagem com o meio externo para a promoção da Política Externa. Os mentores intelectuais desta linha de pensamento, que ficou conhecida como Análise de Política Externa (APE), foram Richard Snyder, H. W. Bruck e Burton Sapin, cujo trabalho mais importante, Decision-making as an approach to the study of international politics (1954) é considerado o marco inaugural do campo. 


			O pressuposto teórico da unicidade estatal não indica que os internacionalistas desconsideram qualquer possibilidade de influência doméstica na tomada de decisão em matéria de política externa. O pressuposto tem o objetivo de gerar parcimônia analítica. O insight central é que os efeitos do sistema internacional e da política externa de outros países se sobrepõem a qualquer preocupação de ordem doméstica na tomada de decisão. O argumento não é que esses fatores são completamente ausentes, mas sim que seus efeitos são de menor monta frente aos desafios sistêmicos e diplomáticos que os Estados enfrentam.


			Esse insight é fruto de uma percepção que os temas de política externa afetam a segurança e, por consequência, a sobrevivência do Estado. Desta forma a tomada de decisão no sistema internacional tende a ser mais insulada das pressões domésticas de modo a não inviabilizar a sobrevivência do Estado como entidade soberana. A segurança seria vista como a mais “alta política”, enquanto a economia e outros assuntos sociais são de reduzida importância e, portanto, compreendidos como parte da “baixa política”, pois estão menos relacionados com a sobrevivência da entidade estatal. A alta política é seara de atuação dos estadistas e grandes líderes, enquanto a baixa política é aberta aos atores “menores” da política doméstica e algo mais suscetível à pressão de interesses particulares e mesquinhos.


			Essa separação tão comum no primeiro século da literatura internacionalista também dava aos diplomatas e aos especialistas em política externa um grau de legitimidade para isolar outros atores que tinham interesse em participar e influenciar o processo de tomada de decisão. Desta forma, o campo e conhecimentos desenvolvidos para a APP, que partilham desde seus primórdios da ideia que o Estado é uma entidade fragmentada e porosa à sociedade civil, não seriam úteis para entender a alta política dos gabinetes presidenciais e dos chanceleres.


			Somente a partir dos anos 2000 que passa a existir um intercâmbio, ainda que incipiente e com algumas resistências paroquiais, entre as áreas. Cada vez mais vemos o uso de ferramentas e conceitos do campo de políticas públicas na APE e pesquisadores da área de APP começam a se debruçar também sobre as temáticas que ficavam quase que exclusivamente nas mãos dos internacionalistas e diplomatas.


			O objetivo do capítulo é, portanto, delinear o conceito de Política Externa, seu lugar no debate das Relações Internacionais, assim como as potencialidades da sinergia entre os campos de APE e APP para o futuro da subdisciplina. Na próxima seção iremos apresentar o conceito de Política Externa, indicando os seus diferentes significados e nuances. Nas duas seções seguintes introduzimos os modelos clássicos de Análise de Política Pública e Análise de Política Externa, respectivamente.


			2. DEFINIÇÃO DE POLÍTICA EXTERNA COMO POLÍTICA PÚBLICA


			O último quarto do século XX é marcado por novos desafios às teorias dominantes do campo das relações internacionais. Atores não estatais passaram a ser considerados como relevantes na política internacional, tais como empresas multinacionais e organizações internacionais governamentais e não governamentais. Em decorrência disto, ganhava corpo a crítica que a separação entre política doméstica e internacional bem como à divisão entre alta e baixa política e à primazia da primeira em relação à segunda eram infundadas ou já não mais adequadas. 


			A ênfase dos realistas e dos analistas de relações internacionais do Entre Guerras na questão da guerra e paz em detrimento de outras questões de política internacional começou a ser fortemente questionada. Após a Segunda Guerra Mundial e o desenvolvimento das bombas nucleares, a Guerra deixou de ser uma alternativa viável e racional na interação entre as grandes potências. A ênfase teórica no conflito tornava as abordagens pouco úteis para a discussão de assuntos de cooperação e interdependência, negando o que a própria realidade do pós- guerra impunha aos analistas internacionais (Divério e outros, 2016).


			Com a expansão dos assuntos concernentes à cooperação internacional, a prioridade da política externa passa a ser menos crível e a área começa a ser lentamente aberta à análise de políticas públicas, tornando-se do ponto de vista teórico conceitual uma política porosa à sociedade como as outras políticas públicas, com a especificidade de estar relacionada às ações do Estado sobre o meio internacional, sendo, portanto, ao mesmo tempo, determinada por vetores de dentro e de fora dos limites das fronteiras do Estado. Ao ser considerada uma política pública, as discussões que dizem respeito ao processo de decisão devem abranger tanto questões relacionadas à formulação quanto à implementação da Política Externa, incorporando na APE elementos teóricos do ciclo de políticas públicas.


			Uma segunda diferenciação que foi perdendo legitimidade no debate acadêmico é a relação entre governo e Estado. Uma das contribuições fundamentais da APE é a superação da visão realista de que os Estados são atores unitários, agindo na defesa dos interesses nacionais. Dentro do campo de Análise de Políticas Públicas, o Estado não deve ser identificado do ponto de vista analítico com o governo e ainda menos com a Chefia de Governo. Inclusive há enorme polêmica no campo sobre qual é o conteúdo e significado do conceito de Estado, diante da multiplicidade de atores e da porosidade das fronteiras estatais às pressões societais. O processo de tomada de decisão dentro do Estado passa a ser o foco central do analista de APE e o Estado torna-se mais uma arena em relação ao qual se busca identificar os fatores de influência e definição de escopo de ação e menos propriamente uma entidade com interesses próprios. O corpo burocrático torna-se um dos atores, muitas vezes com atuação fragmentada, que buscam influenciar a tomada de decisão e a implementação de uma política pública.


			A partir dos elementos do campo de públicas, é conceitualmente mais profícuo a definição que o interesse do Estado é uma pauta disputada politicamente e não um dado da realidade internacional. A disputa pela definição e criação de consensos sobre o interesse nacional torna-se mais um elemento da luta política pelos diversos grupos que disputam o poder e a capacidade de influência em determinado país.


			
3. ANÁLISE DE POLÍTICA PÚBLICA[6]



			O termo “política” na língua portuguesa pode assumir dois significados principais que no idioma inglês são diferenciados pelos termos politics e policy (Secchi, 2013). O primeiro termo relaciona-se com o processo político em si, é a atividade e a competição política. O segundo termo, diz respeito aos conteúdos concretos, ou seja, à configuração dos programas políticos e ao conteúdo material das decisões e tem relação com as orientações para a ação (Frey. 2000). O termo “política pública” está vinculado ao segundo sentido.


			O campo de políticas públicas é um campo de análise recente e que demorou para ter seus próprios arcabouços teóricos de análise. A área de políticas públicas tem quatro grandes “pais fundadores”: H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton (Souza, 2006). Esses autores entendiam, “as políticas públicas como um produto do processo político que transforma inputs (demandas e apoios) em outputs (decisões e ações)” (Secchi, 2013, pg. 23). Laswell (1936) é quem introduz a expressão “análise de políticas públicas” como forma de unir a produção empírica dos governos com o conhecimento científico. Simon (1957) introduziu o conceito de que a racionalidade dos decisores públicos é limitada devido a problemas de informação incompleta e incapacidade de processamento. Lindblom (1959), por sua vez, faz uma crítica ao racionalismo dos dois autores anteriores, e propõe a inserção de outras variáveis, como as relações de poder, para a análise da formulação de políticas públicas. 


			Não há um consenso quanto a definição de política pública. Há quem adote uma abordagem mais estatista, dizendo que política pública só acontece quando emana do Estado e outros que adotam uma abordagem mais multicêntrica, considerando atores não estatais, como organizações não governamentais e organismos multilaterais, na produção de políticas públicas. Na literatura brasileira esse debate é ainda muito incipiente. Segundo Souza (2006), a definição mais conhecida do que é política pública é a estabelecida por Laswell, que diz que as decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença isso faz.


			Considerando as definições apresentadas, é possível inferir que a política pública é um fenômeno multifatorial e complexo. Um caminho para diminuir tal complexidade, facilitando o estudo e inferência sobre o fenômeno é a divisão em etapas, mais teóricas e conceituais do que empíricas, o chamado ciclo de políticas públicas, que apresentamos a seguir.


			3.1. Ciclo de políticas públicas


			O ciclo de políticas públicas não é uma tipologia de análise, mas uma descrição analítica – e não necessariamente empírica – das fases do processo de elaboração das políticas públicas. A delimitação das etapas do ciclo pode ser das mais variadas, a depender do autor que é mobilizado. O ciclo de políticas públicas é “um modelo abstrato, constituído de estágios, no qual cada etapa é sucedida por outra em um processo linear, desde a identificação do problema até a avaliação da intervenção e o reinício do ciclo” (Batista, Domingos e Vieira, 2021, pg. 1). Olhar para as etapas de forma separada é extremamente útil porque ajuda identificar o estágio da política que se busca compreender e explicar, contribuindo para que políticos, administradores e pesquisadores organizem suas ideias e criem referencial comparativo. Ademais, os estudos acadêmicos, não raras às vezes se especializaram em etapas específicas como a implementação ou a avaliação de uma política pública.


			Apresentamos aqui a classificação em sete estágios. O ciclo começa na identificação do problema e termina na extinção da política pública. No esquema abaixo apresentamos os sete estágios e na parte de dentro do círculo os estágios que mais aparecem nos estudos.


			Quadro 1: As etapas do ciclo de uma política pública


			[image: ]


			Fonte: Elaborado pelos autores


			Identificação do problema: Uma situação é identificada como problema quando é percebida como insatisfatória por muitos atores relevantes. Um problema pode ganhar importância aos poucos, pode aparecer subitamente ou pode estar presente por muito tempo sem ser percebido. A identificação do problema envolve: a percepção, a definição e a sua delimitação, assim como uma avaliação da possibilidade de solução (Sjoblom, 1984). Se um ator político identifica um problema e tem interesse na resolução, ele poderá pleitear para que tal questão entre na lista de prioridades de atuação, que é conhecida como agenda (Secchi, 2013).


			Formação da agenda: Agenda é um conjunto de problemas ou temas entendidos como relevantes pelos atores do processo de políticas (Kingdon, 1984). Nem todo problema entra para a agenda. A formação da agenda é um processo político que envolve muitos atores, sejam eles governamentais ou não. Muitas vezes o problema ganha notoriedade, mas não permanece muito tempo na agenda. Isto pode acontecer por limitações de recursos financeiros, falta de pressão popular, ou outros elementos que tirem o tema do centro das atenções.


			Formulação de alternativas: A formulação de alternativas se desenvolve a partir de investigação das consequências do problema e da análise dos custos e benefícios das possibilidades de ação. Nessa etapa os atores envolvidos no processo definem seus objetivos e os resultados esperados da política pública. Esses objetivos podem ser mais genéricos ou mais concretos. Quanto mais concreto for um objetivo, mais fácil será avaliar a eficácia da política pública.


			Tomada de decisão: “Representa o momento em que os interesses dos atores são equacionados e as intenções (objetivos e métodos) de enfrentamento de um problema público são explicitadas” (Secchi, 2013, pg. 51). Há três formas de entender a dinâmica da escolha:


			A primeira é o entendimento mais intuitivo de que problemas que buscam solução, ou seja, os problemas nascem primeiro. Essa concepção está presente nos modelos de racionalidade, na qual o ator público pensa soluções para os problemas que foram postos na agenda. A segunda forma está presente no modelo incremental de Lindblom (1959) que rejeita o racionalismo sinóptico das primeiras concepções. Para o autor, os tomadores ajustam os problemas às soluções e as soluções aos problemas. Há uma relação interativa entre objetivos e soluções, uma vez que o tomador de decisão não controla toda a informação e desta forma sua principal atuação é por meio de ajustes naquilo que o Estado já tem como forma de atuação. A terceira e última concepção é aquela que diz que os policymakers primeiro criam soluções para depois buscar problemas. Tal entendimento é sublinhado pelo modelo da lata do lixo de Cohen, March e Olsen (1972) que inverte as relações cronológicas entre algumas etapas do processo de políticas públicas. O modelo da lata do lixo aponta que a capacidade de ação do Estado é o ponto de partida da tomada de decisão. A partir daquilo que o Estado é capaz de fazer, problemas possíveis de serem solucionados entram na agenda.


			Implementação: É nessa etapa que os governos transformam os problemas que entraram na agenda, seus propósitos e plataformas eleitorais em ações que produzirão resultado (Souza, 2006). Pressman e Wildavsky (1973) analisaram os obstáculos e falhas que ocorrem durante essa fase, o que distancia os resultados esperados daqueles que são definitivamente obtidos. A literatura de implementação abre espaço para entender o papel dos burocratas responsáveis pela implementação de uma política pública e como são capazes de afetar a tomada de decisão ao terem controle sobre recursos e informações especializadas e específicas que os líderes políticos não dispõem no momento de decisão. 


			Avaliação: A avaliação é a fase do ciclo de políticas em que o desempenho da política pública para reduzir o problema que a gerou é analisado. Avaliar trata-se de atribuir uma medida de aprovação ou desaprovação de uma política ou um programa, logo, determinar se uma política pública teve sucesso ou não irá depender do(s) critério(s) adotado(s) para avaliação e dos valores em jogo. É somente nessa etapa que é possível atribuir uma relação de causalidade entre um programa e seu resultado. 


			3.2. Os principais modelos de análise


			A construção do campo foi marcada pelo desenvolvimento de abordagens que viabilizassem a investigação sobre as relações governamentais e pensar soluções para os problemas públicos. A disciplina nasce como subárea da ciência política norte-americana e abre um novo caminho de estudo: entender como e por que os governos optam por determinadas ações (Souza, 2006). Apresentamos, de forma breve, alguns dos principais modelos de análise.


			Modelo lata do lixo, Cohen, March & Olsen (1972): O principal pressuposto do modelo é o de que muitas vezes soluções nascem antes dos problemas. As escolhas são feitas como se estivessem em uma lata do lixo em que vários tipos de problemas e soluções são despejados pelos tomadores de decisão até que uma solução encontre um problema (Souza, 2006). Logo, a tomada de decisão é apenas um encontro casual de uma capacidade de ação com um problema possível de ser incorporado na agenda. O tomador de decisão irá, desta forma, a partir da capacidade de ação do Estado encontrar problemas para enfrentar.


			Fluxos múltiplos, Kingdon (1984): A partir do modelo de lata de lixo, a teoria dos múltiplos fluxos propõe que a construção de agenda não é um processo tão ordenado. Não haveria linearidade entre problema e solução, a solução pode surgir antes do problema, ou os dois de forma simultânea. A formulação da agenda estaria centralizada em três fluxos decisórios que são paralelos e se relacionam, mas não são dependentes entre si: problema, soluções ou alternativas (policies) e o jogo político (politics). Quando esses três fluxos se alinham ocorre o que o autor chama de “janela de oportunidade” e um tema entra na agenda.


			Modelo incremental, Lindblom (1959): As tomadas de decisão de políticas públicas não acontecem em um espaço vazio, mas sim de forma incremental com base em políticas preexistentes, sendo um ajuste contínuo com tentativas e erros. As políticas são resultados de um processo de aproximações sucessivas aos objetivos pretendidos, no qual os próprios objetivos vão sendo reconsiderados e alterados. Apesar de a teoria ter perdido uma parcela do seu poder explicativo diante de profundas reformas em vários países ocasionadas pelos ajustes fiscais nos anos 1970, o insight de que as decisões tomadas no passado constrangem decisões futuras e limitam a capacidade dos governos de adotar novas políticas públicas ou de reverter rotas permanece valioso.


			Modelo do Equilíbrio Pontuado, Baumgartner e Jones (1993): Duas questões centrais presentes no modelo do Equilíbrio Pontuado são os conceitos de monopólio político e imagem política. Fala-se em monopólio político quando um subsistema é dominado por um único interesse, acompanhado por estruturas institucionais bem definidas com poucos atores que são responsáveis pela formulação de políticas de uma determinada questão e que é apoiada por uma imagem poderosa (Baumgartner e Jones, 1993). Quando falamos em monopólio de política, estamos dizendo que aquela política é menos permeável para a construção de novas imagens a seu respeito dado que a mesma já foi consolidada, logo, é mais difícil que mudanças ocorrem, fazendo com que o sistema seja estável. Nesse cenário, “as mudanças só ocorrem quando novos atores conseguem acesso aos monopólios, criando instabilidade e a possibilidade de mudança de agenda” (Capella e Brasil, 2015). O Equilíbrio Pontuado dialoga com a ideia de incrementalismo de Lindblom, fraturada por grandes decisões que provocam reviravoltas dentro de um determinado subsistema de políticas públicas.


			Modelo das coalizões, Sabatier e Jenkins-Smith (1993): O modelo é uma teoria sobre o processo completo do ciclo de políticas públicas, sendo considerada uma das abordagens mais ambiciosas (Batista, Domingos e Vieira, 2021). Os atores envolvidos na política pertencem a subsistemas e compartilham crenças, ideias e recursos, formando coalizões que afetam e disputam as decisões políticas por meio de estratégias comuns. Esses atores se esforçam para que os elementos de seus sistemas de crenças se transformem em políticas reais. Interessante observar que do ponto de vista analítico, o Estado transforma-se em uma arena na qual as coalizões disputam espaço e poder. Os burocratas participam dos processos como outros não estatais, mas cujos recursos são distintos por terem acesso à máquina pública e às instituições do Estado.


			Quadro 2: Principais Modelos analíticos e foco do ciclo
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			Fonte: autores


			3.3. As vertentes mais recentes


			A disciplina segue uma tendência – presente em outras áreas das ciências humanas – de incorporar em seu campo as ideias do chamado pensamento pós-moderno (Capella, 2011). O pós-modernismo pode ser por vezes identificado como perspectiva “pós-positivista”, “pós-empiricista” ou “pós-estruturalista”. O termo abrange um conjunto amplo de ideias e pode assumir significados distintos. A ênfase na linguagem e sua importância na construção da realidade é uma das influências mais marcantes do debate pós-moderno. É nesse contexto que surge a “abordagem das ideias” ou “virada argumentativa”. Esse campo de ideias enfatiza a linguagem e a argumentação para a análise de políticas públicas (Pineda e Machado, 2021).


			A chamada virada argumentativa ocorre em meados da década de 1980 e surge com diversos autores apontando os limites das perspectivas positivistas. Enfatiza-se a importância das ideias para a compreensão das políticas públicas e a argumentação como um dos principais meios em que ocorrem as disputas dos assuntos públicos. “Mais especificamente, colocava-se tanto a análise, como o planejamento e a produção de políticas públicas como processos práticos de argumentação, destacando o papel das ideias e do conhecimento” (Pineda e Machado, 2021, pg. 8). O surgimento dessa perspectiva resgata diversas perspectivas teóricas como o pós-estruturalismo francês, a teoria social crítica da escola de Frankfurt e análise crítica do discurso.


			
4. ANÁLISE DE POLÍTICA EXTERNA[7]



			A Análise de Política Externa (APE) pode ser compreendida como o estudo das políticas de um Estado em relação ao ambiente para além de suas fronteiras. De forma mais específica, como o estudo das tomadas de decisão de indivíduos e de grupos que ocupam posições no aparato estatal voltadas para a interação externa. Posto isto, a APE estabelece os microfundamentos que sustentam a disciplina de Relações Internacionais (Fernandes, 2021). A APE é considerada um campo de estudo de médio alcance pelo elo que permite entre as ideias (conceitos, teorias e paradigmas) e os meios (capacidade econômica, militar, tecnológica et al.) ao focar na análise dos seres humanos como tomadores de decisão (Hudson, 2013).


			Não se trata apenas de entender o porquê certas decisões foram tomadas e seus eventuais resultados, mas também como foram tomadas. Nesse sentido, a APE nos fornece instrumentos analíticos para compreensão de ciclos de processos de decisão em matéria de política externa. Com isso, lança-se luz sobre o conceito de interesse nacional, agora compreendido como um elemento determinável pela dinâmica de disputa por múltiplas partes interessadas, dentro e fora do Estado.


			O campo da APE tem sua base nas reflexões sobre as decisões de política externa no contexto da Guerra Fria, sendo três as principais obras:


			

					
Decision-Making as an Approach to the Study of International Politics, por Richard C. Snyder, H. W. Bruck, e Burton Sapin (1954);


					
Pre-Theories and Theories of Foreign Policy, por James N. Rosenau (1966);


					
Man-Milieu Relationship Hypotheses in the Context of International Politics, por Harold e Margaret Sprout (1956).


			


			Os três trabalhos dão (i) importância às pessoas que tomam decisões em política externa; (ii) analisam processos dentro do aparato estatal; (iii) são interdisciplinares; (iii) ainda focam num sistema internacional majoritariamente estatal; (iv) e o comportamento dos indivíduos se aproxima mais dos pressupostos da teoria da escolha racional. Contribuições de múltiplas áreas das ciências sociais foram utilizadas: Psicologia, Políticas Públicas, Sociologia Organizacional, Política Comparada etc. O uso dessas contribuições dependia de qual perspectiva se queria analisar a tomada de decisão: (i) de um lado isolar o indivíduo ou a interação entre indivíduos, dialogando mais com a Psicologia; (ii) de outro se busca verificar a influência de questões sociais sobre o indivíduo ou grupo de indivíduos, dialogando mais com o subcampo da Sociologia Organizacional e da Política Comparada. 


			O fim da Guerra Fria foi fundamental para a renovação do horizonte teórico e dos seus instrumentos de análise. Isso se deu tanto pela contribuição interdisciplinar, a partir do avanço de outras áreas do conhecimento (p. ex., neurociência e ciência de dados), quanto pela necessidade de compreender um sistema internacional muito mais complexo, com mais temas na agenda internacional (p. ex., meio ambiente e direitos humanos), mais atores considerados relevantes (p. ex., Multinacionais e Organizações Não-Governamentais) e maior foco na cooperação do que no conflito (Alden e Amnon, 2016).


			4.1. Níveis de Análise


			Os estudos de APE se desenvolvem em diferentes níveis de análise. A figura de uma liderança política (p. ex., o(a) Chefe de Estado e/ou de Governo), um círculo de lideranças políticas (p. ex., o(a) Ministro(a) de Relações Exteriores e o(a) Chefe de Estado e/ou de Governo), passando pelo desenho da burocracia especializada em temas externos (p. ex., o Ministério de Relações Exteriores ou o Ministério da Defesa), a influência do desenho institucional nacional (p. ex., Presidencialismo ou Parlamentarismo; Democracia ou Autocracia), até o tipo de sistema internacional (p. ex., bipolar ou multipolar). 


			Propomos apresentar, de forma sucinta, alguns dos instrumentos de análise desenvolvidos pela APE a partir de duas diferentes propostas de níveis de análise: (a) uma proposta de níveis de análise estáticos, inspirada em Nye (2011) e Hudson (2013); (b) a proposta de níveis de análise dinâmico de Putnam (1988).


			4.2. Níveis de Análise Estáticos


			Níveis são estáticos na medida em que os arcabouços teóricos não formalizam as influências da interação entre tais níveis, apenas reconhecem que eles existem e apresentam os instrumentos que melhor explicam cada um. A nossa ênfase será nos dois primeiros níveis, uma vez que a literatura de Teoria de Relações Internacionais possui contribuições bem consolidadas para o terceiro nível.


			Os níveis de análise dialogam com um debate clássico das ciências sociais: a relação estrutura/agente, questionando sobre a extensão da liberdade das escolhas feitas por indivíduos que possuem o poder de tomada de decisão e qual é o limite estabelecido pelas contingências dos sistemas políticos interno e internacional. Será que ao tomar uma decisão, uma ministra de relações exteriores está efetivamente influenciando a política externa do seu país ou apenas agindo dentro das possibilidades que os sistemas políticos nacional e internacional impõem?


			Quadro 3: Níveis de Análise de Política Externa
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			Fonte: autores


			4.3. Indivíduos


			Dois clássicos da APE, Snyder et al. (1954) e Sprout e Sprout (1956), se desenvolveram a partir de dois importantes paradigmas das ciências sociais, o behaviorismo e a escolha racional (Alden e Amnon, 2016). Para o primeiro, o comportamento humano é reflexivo, na medida em que responde a certos estímulos e, portanto, pode ser analisado e até reproduzido por meio de experimentos clínicos. Para o segundo, as ações humanas são direcionadas de forma a maximizar os ganhos e reduzir as perdas. Logo, os tomadores de decisão em política externa fazem escolhas que buscam eficiência e o seu processo de decisão é dependente de condicionantes cognitivas. Com isso, o analista de política externa pode observar o processo de tomada de decisão em sua totalidade e o decompor em partes menores.


			A qualidade das informações, a forma como elas são transmitidas, o grau de experiência e de interesse sobre o tema e a seletividade da escolha das informações conforme certas crenças por parte da tomadora de decisão, são pontos importantes para compreender a escolha feita em matéria de política externa. 


			4.4. Grupos


			Por mais influente que seja uma liderança em política externa, dificilmente decisões serão tomadas de forma singular. Antes de alcançar um nível maior de organização burocrática (p. ex., o Ministério de Relações Exteriores) há instâncias decisórias coletivas menores, chamadas de grupos. Em geral, tais grupos são formados por 15 ou menos pessoas (Hudson, 2013), e se mostram mais relevantes em momentos críticos e pontuais na condução de relações internacionais. Charles Hermann (1978) e Irving Janis (1982) estavam entre os primeiros a estudar o processo de decisão coletivo em matéria de política externa em pequenos grupos. Tais grupos, por um lado, tendem a apresentar um grau maior de coesão, maior propensão ao consenso, por outro lado, podem reforçar certos padrões e coagir os seus membros a buscarem aceitação de seus pares (o efeito chamado de groupthink).


			No caso brasileiro, por exemplo, dadas situações de emergência, como declaração de guerra ou intervenção federal, obrigam a Presidência da República a consultar o Conselho de Defesa Nacional (Art. 91 da Constituição Federal de 1988), um órgão colegiado de 10 membros. O estudo de pequenos grupos busca identificar de que maneira a percepção e atuação de certos membros influencia não apenas os demais, mas a decisão final tomada.


			4.5. Organização Burocrática


			Decisões em política externa, como em qualquer política pública, não são tomadas no vácuo. O contexto imediato em que elas costumam ser tomadas é o das organizações burocráticas, isto é, uma estrutura coletiva de tomada de decisão vinculada ao Estado e juridicamente formalizada. O estudo das organizações burocráticas remonta aos clássicos da Administração Pública como Woodrow Wilson (1887), Max Weber (1922) e Herbert Simon (1947). Tais estruturas permitem ao Estado otimizar as suas competências pela especialização de funções, formação de uma memória institucional e de uma cultura organizacional. 


			Uma das primeiras formulações teóricas foi o trabalho de Graham Allison, em Essence of Decision: Explaining the Cuban Missile Crisis, (1971). O autor analisa as reações americana e soviética à crise dos mísseis de 1962, que se dariam pelas dinâmicas de barganha inerentes à tensão entre as estruturas organizacionais burocráticas e os interesses políticos. O processo decisório em política externa, portanto, é dinâmico e realizado ao longo de circuitos regulares (formais e informais) de comunicação entre atores estatais relevantes (Fernandes, 2011). 


			Tal processo possuiria dois momentos distintos na disputa burocrática: os jogos de decisão e os jogos de implementação, o que antecipa as contribuições do campo de políticas públicas sobre o ciclo de políticas. O primeiro é aquele onde são tomadas as decisões de natureza política, já o segundo é aquele no qual tais políticas são implantadas. Um ponto interessante dessa sequência (decisão – implementação) é demonstrar não apenas como as burocracias controlam o processo de implementação, mas também como isso lhes dá o poder de influenciar os tomadores de decisão. Afinal, elas podem ignorar opções que não as interessam ou até direcionar as informações que são repassadas aos decisores sobre a política pública implementada.


			Como nos lembra Fernandes (2011), Alisson desenvolve o aforismo “o que você defende depende de onde você se senta”. Servidores públicos subordinados não são apenas mero executores e, com isso, atores passivos das políticas públicas. Antes competem pela atenção formal das respectivas lideranças burocráticas, promovendo suas próprias agendas e interesses, sejam eles de natureza corporativo/paroquiais ou mesmo a partir de suas respectivas concepções de mundo.


			No caso da política externa brasileira, destaca-se o Ministério de Relações Exteriores, também conhecido como Itamaraty, como a organização burocrática por excelência das relações internacionais brasileiras. A APE nos apresenta, por exemplo, instrumentos de análise sobre formação e consolidação de competências (o que cabe àquela organização fazer e não fazer), como se dá a seleção e formação dos seus quadros técnicos (a seleção ocorre por concurso, exame de currículo, quais são as habilidades e conhecimentos desejados, quais são as ferramentas de desenvolvimento profissional?), quais são as ferramentas de trabalho atribuídas àquela organização (orçamento, capital humano, recursos materiais etc.), o grau de coesão e de formação de uma identidade própria (há uma forte noção de pertencimento àquela organização, como se dá a preservação das ações passadas dessa organização?) e como se dá a relação dessa organização com as demais (há um conflito por influência ou há cooperação?).


			O Itamaraty não apenas possui competência jurídica para os temas de política externa ao assessorar a Presidência da República, como também busca reforçar o seu protagonismo perante outras organizações burocráticas e afins a ponto de alguns autores perceberem o insulamento institucional parte de sua identidade (Belém Lopes, 2013).


			4.6. Desenho Institucional do Estado


			Verificar os ativos tangíveis de um Estado (p. ex., aparato militar, o tamanho do PIB, a diversidade da matriz econômica, o nível de desenvolvimento tecnológico etc.) e os comparar com os demais Estados e disso derivar o nível de autonomia/poder que o Estado possui no sistema internacional está entre as primeiras abordagens das RI. 


			A escola realista se destaca no uso desse recurso analítico. Contudo, quando as análises de relações internacionais passam a se direcionar para além do Estado como unidade de análise homogênea e passam a se preocupar com os elementos que compõem esse Estado (p. ex., os tomadores de decisão e o desenho institucional), atentando-se também para a sociedade (p. ex., o capital humano), passa a haver um espaço próprio da APE.


			Um dos precursores que melhor desenvolveu esse raciocínio foi Peter Katzenstein, para quem a politização vertical dos assuntos domésticos nos Estados influenciava a politização horizontal das relações entre as Sociedades (Katzenstein, 1976). O autor chamava a atenção para o fato de que muitos estudos de relações internacionais tomavam os desenhos institucionais das “economias industriais avançadas” (i.e., democracias liberais com economia de mercado e de elevada renda per capita) como sendo semelhantes a tal ponto de não influenciarem de forma significativa a política externa. Para o autor, no entanto, o “moinho de alguém pode ser a montanha de outro”, no sentido de nuances institucionais capturadas pelos estudos de Política Comparada servirem como valioso instrumento de análise nas relações internacionais. Katzenstein argumenta que se, por um lado, o paradigma liberal das relações internacionais se preocupava com a questão da interdependência econômica entre tais economias industriais avançadas, por outro lado, o uso exclusivo de instrumentos de análise da escola neoclássica de comércio internacional não se atentava para o âmbito específico da “política doméstica”, tampouco para as “capacidades internas” de dada sociedade (Katzenstein, 1976). 


			Para ilustrar o seu argumento, o autor demonstrou como França e Estados Unidos responderam de forma diferente à crise de 1973 por conta de seus modelos domésticos distintos. Por um lado, a França com seu dirigismo estatal sobre a economia (i.e., maior interferência do Estado sobre a economia nacional) e, por outro lado, os Estados Unidos com sua maior porosidade aos interesses privados de grupos econômicos organizados. Para o autor, esses diferentes desenhos domésticos influenciam a forma como esses países conduzem a sua política financeira e comercial internacionais.


			Trazendo essa reflexão para o caso brasileiro, podemos nos questionar sobre a resiliência da postura protecionista comercial nacional diante dos poucos momentos de abertura comercial mais agressiva. Durante boa parte da segunda metade do século XX, a economia brasileira foi caracterizada pela busca da industrialização pelo paradigma da Substituição de Importações. Isso levou a uma postura mais protecionista da política comercial brasileira, que de certa forma se estendeu ao século XXI ao brecar reformas institucionais mais arrojadas (Fernandes, 2013).


			4.7. Cultura Nacional


			O fim da Guerra Fria permitiu uma maior porosidade e fertilização do campo teórico das Relações Internacionais ao ampliar ainda mais o diálogo com outras áreas do conhecimento científico, em especial no campo das ciências sociais, como Sociologia e Antropologia (Jackson e Sorensen, 2018). 


			Entre os desdobramentos desse movimento, temos o avanço da dimensão cultural no estudo das Relações Internacionais, como, por exemplo, a escola do construtivismo (Wendt, 1992) e a teoria do choque das civilizações (Huntington, 1993). A APE não ficou imune a esse processo, com pesquisas que buscavam compreender em que medida questões como cultura e identidade nacional influenciam a escolha no processo de política externa (Hudson, 2013). O ponto crucial aqui é compreender os sistemas de crenças e o padrão de identidade nacional como fontes que dão sentido à política externa.


			Ronald Inglehart e Christian Welzel (2005) demostram, com dados de survey a partir de 1981, um alinhamento entre diferentes blocos civilizacionais (p. ex., Confucionismo, Europa Protestante, Europa Católica, América Latina, África e Mundo Islâmico, Sudeste Asiático, Europa Ortodoxa e Mundo Anglófono) no plano mundial inserindo alguns países-chave dentro ou entre esses blocos. Os dados são retirados de uma pesquisa de opinião chamada “World Value Survey”. A partir desta contribuição, fica mais potente a reflexão sobre como o nacionalismo hindu pode influenciar a política externa da Índia em relação ao Conflito na Caxemira, na divisa entre Índia e Paquistão ou como a questão de gênero influencia a política externa de países do mundo islâmico nos debates sobre direitos humanos em fóruns intergovernamentais.


			Em que medida a questão de gênero influencia o processo de formulação da política externa brasileira a partir da formação do quadro diplomático do Itamaraty? Esse é um tipo de discussão que parte preferencialmente desta dimensão do estudo da APE. Porém, esse campo de estudo tem um grande desafio que é a penumbra às vezes imposta quando o debate se dá em torno das questões culturais. Afinal, estamos falando de um conceito facilmente perceptível, mas de difícil delimitação. A cultura pode sempre ser usada como um último recurso explicativo, uma espécie de caixa preta causal, que todos a compreendem intuitivamente, mas que sem uma definição clara e uma mensuração específica, tal como o projeto do World Values Survey, pouco agrega ao conhecimento.


			4.8. Níveis de Análise Dinâmicos


			Outra forma de perceber a política externa em níveis foi apresentada por Robert Putnam, em Diplomacy and domestic politics: the logic of two-level games, de 1988. Nesta obra, o autor propõe explicar a dinâmica entre o nível doméstico e o internacional, a partir de uma metáfora de um jogo realizado em dois níveis simultaneamente e de forma interdependente. Neste sentido, o autor formaliza a forma como um nível influencia o outro. No nível nacional (Nível 2), os grupos domésticos buscam promover os seus interesses junto ao governo de plantão e políticos nacionais buscam construir o seu espaço permitindo coalizões com esses grupos. Já no nível internacional (Nível 1), governos nacionais buscam tanto maximizar os interesses internos sinalizados pelas coalizões internas quanto minimizar os danos causados no âmbito externo. 


			Dessa forma, a dinâmica se inicia com dois postulados:


			

					No Nível 1, negociadores buscam um acordo internacional;


					No Nível 2, negociadores buscam junto aos diferentes grupos domésticos apoio para ratificar (de maneira formal ou informal) o acordo previamente estabelecido. 


			


			É importante ressaltar que Putnam sabe que a realidade pode ser mais complexa com uma sequência de «pequenos jogos» em dois níveis até se chegar aos termos finais de um acordo internacional para então ser submetido a algum tipo de anuência interna. Entretanto, a estilização dessa dinâmica deve começar da forma mais simples, para que então ela possa ganhar densidade. 


			O “consenso” ideal em qualquer nível está submetido ao conceito de win-set, um conjunto de vitórias, no sentido de cenários possíveis reconhecidos por uma parte majoritária como aceitáveis (i.e., suas preferências). Quanto mais numerosos os cenários que uma parte reconhece como aceitáveis, maiores são as chances de se alcançar um acordo. Nesse caso, quanto maiores os cenários aceitáveis pelos grupos domésticos (Nível 2), maior a chance de se alcançar um acordo no âmbito internacional (Nível 1). Inversamente, quanto menor o número de cenários aceitáveis pelos grupos domésticos, menor a chance de se alcançar um acordo no âmbito internacional. Com isso, Putnam lança luz sobre o fato de que a necessidade de uma aprovação interna de um acordo internacional acaba influenciando na margem de formação de consensos para o conteúdo deste acordo. 


			Por esse modelo, se uma diplomata brasileira está negociando os termos de um tratado com outro país, ela precisa saber que aquele texto precisa ter viabilidade política interna ao ser submetido ao nosso processo de aprovação junto ao Congresso Nacional. Contudo, mesmo havendo um acordo, ele pode não significar o melhor resultado possível para uma referida parte. Neste caso, o menor número de cenários aceitáveis amplia o poder de barganha da negociação internacional. Se o número de cenários aceitáveis for pequeno ela pode usar da estratégia de dizer “eu até posso concordar com isso, mas não conseguiria aprovar no legislativo do meu país”. Já se o número de cenários for grande, outro diplomata pode dizer a ela “se o texto for diferente, imagino que os seus legisladores não vão encontrar a mesma dificuldade que os meus para aprovar este acordo”. Por isso que Putnam percebe um jogo dinâmico não apenas por ser realizado em dois níveis, mas também por ser interdependente. 


			A conclusão do modelo de Putnam é que o tomador de decisão sobre a Política Externa não pode ignorar os atores presentes em nenhum dos níveis de negociação. Saber as preferências domésticas próprias e alheias e como elas ampliam ou reduzem a possibilidade de ratificação de acordos internacionais é fundamental para a negociação não apenas de um texto que seja possível, mas também para que seja o melhor texto para aquele dado negociador.


			5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Ao longo do capítulo buscamos deixar claro que a ideia original dos estudos de relações internacionais que a política externa seria uma política de natureza distinta de outras políticas públicas não resiste à apreciação dos fatos. A consideração que existe uma alta política, não aberta ao escrutínio e disputa política dos atores domésticos não resiste a um mergulho mais profundo na literatura de análise de política externa. Além disso, as questões de segurança perderam prioridade nos debates em relações internacionais a partir do desenvolvimento da bomba nuclear e, em especial, a partir da Guerra Fria. O conflito militar entre as grandes potências é menos provável do que fora até a primeira metade do século XX e a cooperação é um tema mais importante com consequências complexas na densificação das relações internacionais.


			Por outro lado, o diálogo dos estudos clássicos de análise de política externa ainda não incorporaram de maneira consciente as contribuições do campo de públicas. Enquanto a não unicidade estatal é um grande tema a ser desvendado pelo campo de APE, os estudos de públicas já partiam desde seu princípio que há dentro do Estado, e também da Sociedade, uma disputa para definir quem ganha o que, como e quando. 


			Não obstante, é possível vislumbrar nos estudos clássicos de APE elementos que dialogam como o campo de públicas e seu uso mais consciente seria fundamental para fortalecer os achados da literatura e sofisticar as análises de política externa. Os modelos administrativo e burocrático de Allison, por exemplo, antecipam as contribuições da literatura sobre implementação e sobre como os atores que implementam uma política pública possuem instrumentos e recursos próprios para influenciar os tomadores de decisão. Já o modelo dinâmico de Putnam também antecipa as contribuições dos estudos das coalizões de Sabatier e Jenkiens-Smith ao propor que grupos conformam pressão para a tomada de decisão por parte dos negociadores. 


			As contribuições sobre a racionalidade dos indivíduos e dos grupos de decisão também dialogam com o debate do campo de políticas públicas sobre os limites do modelo de racionalidade sinóptica. As contribuições de Lindblom e Baumgartner e Jones sobre o incrementalismo e as pontuações dialogam com a ideia de que a tomada de decisão é feita dentro de um contexto preestabelecido no qual as possibilidades de ação são limitadas e os atores partem na maioria das vezes daquilo que já existe para propor algo de diferente e relevante dentro do campo de política externa. A pontuação, como, por exemplo, a reviravolta da política externa americana para a China durante a administração de Richard Nixon na década de 1970, é a exceção e não a regra da tomada de decisão em política externa. 


			Posto isto, convidamos as leitoras e aos leitores do livro que aprofundem seus conhecimentos nos debates do campo de públicas para aperfeiçoar e aumentar os instrumentos de análise para compreender a ação internacional do Estado.


			6. ESTUDO DIRIGIDO


			Questão 1: Em que medida a política interna brasileira influencia a sua política externa? Nesse sentido, seria a nossa política externa apenas uma expressão dos interesses do governo de plantão ou ela é uma política de Estado? 


			Questão 2: Levando em consideração o ciclo de políticas públicas, a política externa brasileira é apenas implementada pelo Itamaraty ou também cabe a esta instituição a sua formulação, avaliação e monitoramento?


			Questão 3: Você poderia exemplificar uma ação da política externa brasileira que pode ser explicada pelos pressupostos do Modelo da Lata do Lixo? Justifique sua escolha.


			Questão 4: A política externa brasileira para a América do Sul foi marcada por mudanças profundas nas últimas décadas. Pesquise quais foram essas mudanças e como os modelos de políticas públicas podem ajudar a entender essas mudanças desde o governo Fernando Henrique Cardoso até a administração de Jair Bolsonaro.


			Questão 5: Aponte de que forma a combinação entre os níveis de interação no sistema internacional, tal como apresentados por Putnam, podem afetar a tomada de decisão em política externa. Ilustre sua resposta com a utilização dos modelos de políticas públicas apresentados na seção 1.3 do capítulo.
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							O Palácio Francês. (Quai d’Orsay). Gênero: Comédia. Ano: 2013. Direção: Bertrand Tavernier. Sinopse: Recém-formado na Escola Nacional de Administração, Arthur Vlaminck (Raphaël Personnaz) é chamado para trabalhar no Ministério das Relações Exteriores a serviço do ambicioso ministro Alexandre Taillard (Thierry Lhermitte). Arthur será responsável por elaborar o discurso do ministro, mas logo percebe que em meio a golpes políticos e vaidades pessoais, esta tarefa não será nada fácil.
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			CAPÍTULO 2: RAZÕES PARA ESTUDAR POLÍTICA EXTERNA



			LAÍS CAROLINE KUSS[8]


			1. INTRODUÇÃO


			O Estado ainda é o principal ator das Relações Internacionais (RI)[9]. Todos os temas da área passam, de alguma maneira, pelas estratégias e ações desse ator para sua inserção no Sistema Internacional (SI) e na sua relação com os demais atores. Portanto, apesar das RI enquanto campo de estudos terem seu início marcado pelos estudos de Guerra e Paz, é possível afirmar que a principal ferramenta para se chegar à paz é a política externa. 


			Mesmo quando se trata de organizações internacionais, cada vez mais essenciais à governança global[10] e muitas vezes vistas como entidades separadas de seus membros, o Estado é fundamental, pois são eles que escolhem ceder parte de sua soberania à organização. Ainda, muitos podem se perguntar se as empresas transnacionais não teriam se tornado o principal ator das relações internacionais, já que sua receita é maior que o produto interno bruto de diversos Estados. No entanto, observa-se que todos os demais atores possuem alguma dependência ou conexão com as leis e a política externa dos países, sejam eles organizações internacionais, empresas e ONGs transnacionais, igrejas ou indivíduos. Assim, ao considerar como política externa o conjunto dos objetivos, estratégias e ações dos Estados para além de suas fronteiras, pode-se dizer que é por meio dela que acontece a maior parcela das relações internacionais. 


			Uma das características do Estado que contribuem para isso é a soberania. Por ser soberano, o Estado é a autoridade máxima de um determinado território, sem poderes acima ou abaixo dele que tenham legitimidade para governar ou deixar de respeitar suas regras. Isso não significa que sua autoridade não seja questionada ou que não surjam outros grupos que queiram se apropriar de partes do território ou declarar independência, à exemplo de grupos separatistas e milícias[11]. Ainda assim, o Estado dispõe de legitimidade para fazer valer a lei, o que se aplica para todos aqueles que vivem em seu território. Desse modo, ao considerar-se que todos os espaços de terra no mundo (à exceção da Antártica) são ocupados por Estados que detêm soberania sobre ele, todos os demais atores estão submetidos às leis de algum país e, portanto, precisam se relacionar com ele de algum modo. 


			Além do componente interno da soberania do Estado (domínio do território), há também o componente externo, que diz respeito à anarquia do Sistema Internacional, ou seja, não há um império ou governo global que esteja acima deles, o que reforça a relevância da interação entre os diversos atores das RI para a constituição de um sistema (Seitenfus, 2004; Silva, Gonçalves, 2010).


			Com a aceleração dos processos de globalização, na economia, na comunicação e no fluxo de pessoas e coisas ao redor do mundo, é ainda mais relevante compreender os princípios, estratégias e ações de um Estado em relação aos demais, sobretudo quando se é nacional ou vive naquele país. Por exemplo, quando se está em uma viagem ao exterior, é preciso saber o que fazer caso o passaporte seja roubado. Antes disso, saber se as relações entre o país de origem e o país que se está visitando permitem que se viaje sem a necessidade de um visto específico para o objetivo da viagem ou até se há algum conflito entre eles. Isso depende das relações bilaterais e da política externa desses Estados.


			Mesmo quando se está dentro do próprio país, cada cidadão sofre os impactos da política externa do seu Estado e de outros. Questões comerciais e econômicas das relações entre Estados e dos Estados com empresas estrangeiras (e outros atores econômicos globais) afetam a economia local, a disponibilidade e o preço do que se vende e compra. Acordos internacionais firmados podem alterar leis nacionais, sejam elas regulamentações ou questões relacionadas a direitos dos cidadãos. Podemos citar como exemplos o aumento do preço dos alimentos, derivado da Guerra da Ucrânia no início de 2022; no Brasil, a criação do Programa Nacional de Segurança do Paciente em 2013, como forma de se adequar a uma prioridade da Organização Mundial da Saúde (OMS) (Ministério da Saúde, 2014); a instituição da Lei Maria da Penha (lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), sobre violência doméstica, fruto da condenação do Brasil na Organização dos Estados Americanos (OEA) por não julgar e punir o ex-marido de Maria da Penha, cidadã vítima de violência[12]. 


			Também com a globalização e com os processos de democratização, intensificou-se a influência de diversos atores domésticos na política externa. Isso se materializa na participação de ONGs junto às delegações em conferências internacionais, na pressão de empresas exportadoras por acordos comerciais com mercados de seu interesse, nas trocas de conhecimentos e ideias entre o corpo diplomático e a academia, dentre outros casos. Desse modo, além do impacto da política externa e do que acontece no cenário internacional na vida da sociedade, observa-se ainda o caminho inverso, a influência de grupos domésticos na política externa de um Estado ou até mesmo com sua atuação direta em eventos e/ou fenômenos internacionais. 


			Para além desses exemplos, aos profissionais que trabalham com relações internacionais é ainda mais essencial estudar política externa, sobretudo a do próprio país. É o que será abordado na próxima seção. Para continuar o capítulo, posteriormente serão apresentadas algumas abordagens para o estudo da política externa. Por fim, busca-se responder à pergunta: por que estudar política externa do Brasil e no Brasil?


			2. POLÍTICA EXTERNA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS


			2.1. Impacto da política externa para o profissional de Relações Internacionais


			Em termos de mercado de trabalho, todo profissional de RI precisa estar familiarizado com a política externa (de maneira histórica e contemporânea) do país com o qual (ou com os quais) trabalha. Isso porque a política externa vai afetar diretamente o trabalho que já desenvolvem ou até mesmo as oportunidades e desafios para se inserirem no mercado. As carreiras mais tradicionais das RI são aquelas vinculadas à construção ou execução da política externa, com destaque para a diplomacia. Nela, os diplomatas irão pensar a inserção de um Estado no mundo e sua relação com os demais atores que nele atuam. No sentido amplo, alguns autores se referem à diplomacia como sinônimo de política externa ou até mesmo de relações internacionais. No entanto, no sentido mais restrito, podemos definir a diplomacia como a maneira de se conduzir as relações internacionais do Estado, ou o processo de negociação de interesses divergentes entre grupos humanos (Silva, Gonçalves, 2010).


			A relação entre a carreira em RI e a política externa também fica clara nos postos de trabalho abertos em organizações internacionais e outros foros multilaterais. Quando um país se torna membro de uma dessas instituições, abrem-se vagas para seus nacionais, além da possibilidade de envio de diplomatas para missões junto a esses organismos (a fim de definir e executar a política do país naquela instituição). A própria participação indica um direcionamento da política externa, já que os temas debatidos naquele ambiente passam a entrar na agenda de debates do país. Além disso, a adesão a uma organização internacional representa adoção dos acordos e princípios dela, portanto, é normal que haja alteração também de normas e leis em seus países membros, o que, consequentemente, impacta o dia a dia de seus cidadãos, como os exemplos citados anteriormente.


			Outro contexto de trabalho para internacionalistas conectados à política externa é a paradiplomacia (também chamada de cooperação descentralizada ou política externa subnacional). A paradiplomacia diz respeito às atividades internacionais realizadas por entes federados, como estados e municípios (ou outros tipos de governos abaixo do nacional) (Soldatos, 1990). Decolou no Brasil na década de 1990, embora iniciativas anteriores já existissem. No Brasil e na América Latina como um todo, Salomón (2017) indica que a paradiplomacia possui três dimensões: cooperação descentralizada, captação de recursos externos e promoção econômica comercial. Essas relações não podem ser descoladas da política externa do governo nacional, por vezes havendo uma relação de cooperação, outras de contestação.


			No Brasil, os governos do Partido dos Trabalhadores (PT), a partir de 2003, buscaram impulsionar essas atividades. “Até então, a paradiplomacia tinha sido mais tolerada do que apoiada pelo governo federal” (Salomon, 2017, p. 26). Com o início do governo Lula, foi criada a Subchefia de Assuntos Federativos (SAF), ligada à presidência da República, que “entre outras funções, assumiu a responsabilidade de difundir e impulsionar a ‘cooperação internacional federativa’” (Salomón, 2017, p. 26). Sua estrutura se somou à Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares (AFEPA), criada no governo de Fernando Henrique Cardoso, responsável pela articulação entre o Ministério das Relações Exteriores (MRE), governos subnacionais, assembleias estaduais e municipais e o Congresso Nacional. 


			Interessante observar que os governos subnacionais mantiveram nesse período uma relação que envolvia também demandas aos agentes da política externa nacional, como suporte técnico ou assessoria, utilizando-se da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e da rede de consulados nacionais para suas atividades no exterior, o que demonstra relações cooperativas com os formuladores nacionais da política externa. Portanto, observou-se a ampliação de oportunidades nesse campo (Salomón, 2017).


			Contudo, durante o governo Bolsonaro (2018-2021), os estados e municípios passam a tomar ações de contestação da política externa brasileira (PEB), passando a desenvolver relações que seguiram no sentido da crítica e contrárias ao que estava sendo desenvolvido pelo Itamaraty[13]. De acordo com Oliveira e Nery (2021), vê-se desde 2019 um conjunto de ações internacionais de governos subnacionais contrariando a política externa, tendência que se acentuou com a pandemia da COVID-19, já que a falta de coordenação e a contraposição da União em relação às decisões dos governos estaduais e municipais levaram eles a buscar apoio internacional para suas demandas de equipamentos e cooperação para o combate ao vírus.


			Por sua vez, aqueles que trabalham na seara do comércio exterior e da logística internacional devem estar atentos às políticas comercial e externa de seu país e das nações com as quais trata. Isso porque os acordos assinados e em vigor afetam tanto as permissões de investimento, passagem, viagem e comércio quanto taxas e exigências para tanto. Para exportar produtos como amendoim, pimenta do reino e cravo da índia, dentre outros produtos alimentares, do Brasil para a China, por exemplo, é necessária uma recomendação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil (MAPA) e uma série de outros processos, como disponibilizado no próprio site do Ministério[14]. Cada produto ou serviço exportado ou importado possui suas regras próprias, a depender dos acordos internacionais assinados pelos países envolvidos, o que faz parte de sua política externa. 


			Em cada momento da política externa também pode haver prioridades para o intercâmbio com determinados países ou regiões, trazendo novas oportunidades de negócios, acordos que beneficiem o comércio e os investimentos com aquele grupo de países e até a criação de novos fluxos logísticos. Durante o governo Sarney (1985-1990), para citar um caso, a consolidação das relações entre Brasil e Argentina em seu novo período democrático estabeleceu a base para o Mercosul, processo de integração regional da América do Sul, que representa hoje um importante mercado para os produtos industrializados brasileiros[15].


			Um mercado que ainda não possui tanto destaque no Brasil como nos Estados Unidos, mas se apresenta como meio possível de influência na política externa de um país é o de think tanks. São espaços de debate e construção de conhecimento de determinados temas, na seara das RI muitas vezes ligados à política externa. Alguns deles estão ligados a universidades ou até mesmo a órgãos governamentais, enquanto outros são “organizações privadas voltadas para o desenvolvimento e o marketing de ideias e estratégias de política externa com o objetivo de moldar a opinião pública e influenciar as políticas de governo” (Jackson, Sorensen, 2018, p. 373). Ao longo do século XX diversas dessas organizações surgiram e ocuparam papel importante na política externa dos Estados, como o Council on Foreign Relations, nos EUA, a Chatham House, no Reino Unido e, no Brasil, o Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI). Atualmente, um fenômeno tem sido o surgimento de think tanks voltados à defesa de interesses e determinados valores. São espaços relevantes de compartilhamento de conhecimento e política.


			As oportunidades e constrangimentos de uma política externa são válidos para as áreas acima, países e regiões preferenciais ou ainda para temas prioritários de determinados governos. O destaque dado para certos temas nas agendas de política externa[16] dos Estados dá maior visibilidade a eles e pode trazer também financiamento nessas áreas.


			A partir da redemocratização, o Brasil passou a assumir determinado protagonismo em alguns temas, sobretudo com os governos Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva. Dentre esses temas estão aqueles que foram alvo das Conferências da ONU ao longo da década de 1990 (e que continuam acontecendo), como questões de gênero, meio ambiente e direitos humanos em geral (Vigevani, Oliveira, Cintra, 2003; Vigevani, Cepaluni, 2007). O fortalecimento do Brasil nesses debates representa oportunidades, pois dá visibilidade a eles. 


			Por fim, alguns instrumentos de política externa chamam a atenção para sua importância. Um deles são as políticas públicas domésticas que se tornam objeto de cooperação internacional e/ou transferência de políticas. A transferência de políticas públicas internacionalmente é uma ferramenta por meio da qual um país transfere a outro políticas públicas e instrumentos de ação pública exitosos de seu território[17]. Esse processo envolve diversos atores diferentes, desde organizações internacionais até os especialistas da área em questão, passando por grupos de interesse, burocratas, dentre outros (Grisa, Niederle, 2019). 


			Como mencionado, a transferência de políticas públicas e a cooperação internacional como um todo são instrumentos de política externa dos Estados e podem envolver atores públicos e privados, em todos os países envolvidos. Durante o governo Lula esses instrumentos fizeram parte das prioridades da PEB. De acordo com Faria (2022), chegou a ser sua espinha dorsal. É importante ressaltar que esse tipo de cooperação pode ser utilizado tanto para fornecer modelos quanto para receber boas práticas. O Brasil, ao longo do século XX, foi receptor de políticas públicas e ajuda internacional dos países de maior desenvolvimento relativo e de organizações internacionais como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e só mais recentemente passou a difundir e transferir suas políticas aos países em desenvolvimento, sobretudo de África e América Latina.


			Nesse cenário, Bolsa Família e Fome Zero ganharam destaque (Fraundorfer, 2013). Além desses, toda a agenda de agricultura e segurança alimentar e nutricional se constituíram como área prioritária de difusão e transferência de políticas públicas (Grisa, Schneider, 2015). Para a difusão da Estratégia Fome Zero, por exemplo, Fraundorfer (2013) mostra que houve uma mobilização de diversas instituições, financiadas não só pelo Brasil, mas, também, por organismos internacionais como o Banco Mundial e o Departament for International Development (DFID), agência de cooperação do Reino Unido. Isso contribuiu para a projeção internacional do país e ainda deu legitimidade nacional a esses programas. Ou seja, a política externa com impacto doméstico e internacional.


			De maneira mais ampla, a cooperação internacional abrange um arcabouço maior de projetos e programas que a transferência de políticas públicas, como a cooperação tecnológica, cooperação entre universidades, intercâmbio de estudantes, construção de projetos conjuntos entre instituições, entre outros, que apresentam possibilidades de atuação a diversos atores governamentais e privados.


			Agora que já se explorou a importância da política externa, cabe conhecer algumas abordagens para seu estudo.


			2.2. Como estudar Política Externa?


			Durante a consolidação das RI como disciplina, ao longo do século XX, o Estado foi tratado como um ator unitário, sobretudo pela visão da teoria dominante, o Realismo. Isso significa que o Estado é visto como um ente coeso, sem divisões ou conflitos, cuja política externa é “coerente e congruente com o interesse nacional” (Lima, 2000, p. 270). Esse interesse nacional beneficiaria a todos dentro do território e estaria acima das disputas da política doméstica, estabelecida de maneira racional pelos burocratas do Estado. Assim, na perspectiva mais tradicional das RI, a política externa e a política doméstica estariam separadas e a política externa seria superior. Isso também carrega um conteúdo normativo, já que se defende que a política externa é diferente das demais políticas públicas e, por isso, não deveria estar aberta à influência e ao controle da população. Essa visão foi se transformando à medida que novos atores passaram a se inserir nas relações internacionais e a sofrer consequências e influenciar a política externa.


			Como objeto, a política externa pode ser tema de RI, Política Comparada, Políticas Públicas e Economia Política Internacional, ou seja, de um diverso grupo de áreas e subáreas das Ciências Sociais. O estudo da política externa também se insere em alguns debates contemporâneos relevantes para as Ciências Sociais, como a predominância da força da estrutura ou dos agentes; a conexão entre as dinâmicas econômicas e socioculturais e a divisão entre o doméstico e o internacional. Esse caráter interdisciplinar confere força ao objeto, já que pode ser visto de diversos ângulos diferentes (Smith et al., 2016).
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